
  
 
 
 

 
 
 

 
 
 

   Manaus, sexta-feira, 14 de julho de 2017. Ano IV, Edição 714 -   R$ 1,00 
 

Poder Legislativo  
 
 

 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 190/2017-GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Artigo 22, inciso I, alínea “b”, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Manaus; 

CONSIDERANDO os autos do Processo n. 
2017.10000.10718.0.000055; 

CONSIDERANDO as decisões judiciais nos autos dos processos: 
Ação Rescisória n. 4000714-84.2012.8.04.000 e Mandado de Segurança 
n. 0002586-49.2005.8.04.0001; 

CONSIDERANDO o permissivo contido nas Sumulas 346 e 
473, do STF, que garantem o poder discricionário em rever seus próprios 
atos; 

R  E  S  O  L  V  E 
 

I – REVOGAR o Ato da Presidência n. 297/2006-GP/DIAD e suas 
alterações;  

II - CONCEDER, a contar da presente data, incorporação ao 
patrimônio individual da servidora ELIZABETH DE OLIVEIRA GOMES, 
do valor correspondente a Função de FCL-2, do Quadro de Cargo de 
Pessoal deste Poder Legislativo, em virtude de haver satisfeito os 
requisitos legais estabelecidos no Art. 22, inciso I, alínea “g”, da Lei n. 
169/2005, com alterações introduzidas pelas Leis n. 192/2008, 223/2009, 
252/2010 e  256/2010. 
 

III - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 14 de julho de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 191/2017-GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno; 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 311/2017 – 
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria; 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.000788, de 
29.03.2017; 
 

RESOLVE 
 

APOSENTAR, nos termos do artigo 6º-A, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 
70/2012, c/c artigo 28, §§ 1º e 5º da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, 
a servidora ANA MARIA REIS DE ARAÚJO, no cargo de Técnico 
Legislativo Municipal C-V, matrícula 000.449-9A, do quadro de pessoal 
da Câmara Municipal de Manaus – CMM, com os proventos mensais 

de R$ 4.482,19 (quatro mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e 
dezenove centavos) discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 418 
de 13.02.2016, e Ato da 
Presidência nº 027/2016. 

R$ 3.091,17 

Adicional por Tempo de 
Serviço (45%) 

Art. 203, Parágrafo Único, da 
Lei nº 1.118/71. R$ 1.391,02 

Total dos Proventos R$ 4.482,19 
 

 
REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

 
Manaus, 14 de julho de 2017. 

 
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 

Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 192/2017-GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno; 

 
CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de 

Benefício nº 287/2017, que opina pela concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição ao servidor abaixo identificado, 
subscrito pela servidora do Setor de Concessão de Benefícios da 
Manaus Previdência; 

 
CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 315/2017–

AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria; 

 
CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 

Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.001206, de 
29.05.2017; 
 

RESOLVE 
 
 

APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, o 
servidor JOSE BATISTA DE LIMA, no cargo de Técnico Legislativo 
Municipal C-V, matrícula 000.474-0A, do quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Manaus – CMM, com os proventos mensais de R$ 
4.173,08 (quatro mil, cento e setenta e três reais e oito centavos) 
discriminados na forma abaixo: 
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Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 

Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 
418, de 13.02.2016, e Ato 
da Presidência nº 
027/2016-GP/DIAD. 

R$ 3.091,17 

Adicional por Tempo de 
Serviço (35%) 

Art. 203, Parágrafo Único, 
da Lei nº 1.118/71. R$ 1.081,91 

Total dos Proventos R$ 4.173,08 
       
         REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
        Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 14 de julho de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 193/2017-GP/DG 
 
        MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno; 
        CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de Benefício 
nº 298/2017, que opina pela concessão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição ao servidor abaixo identificado, subscrito pelo 
Agente Previdenciário da Manaus Previdência; 
        CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 321/2017–
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria; 
        CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos Proventos 
elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do processo 
protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.001038, de 04.05.2017; 
 

RESOLVE 
 
        APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, o 
servidor MARCOS LUCRECIO GOMES DO NASCIMENTO, no cargo de 
Técnico Legislativo Municipal D-1, matrícula 000.150-3A, do quadro de 
pessoal da Câmara Municipal de Manaus – CMM, com os proventos 
mensais de R$ 13.406,83 (treze mil, quatrocentos e seis reais e oitenta e 
três centavos) discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 418, de 
13.02.2016, e Ato da Presidência 
nº 027/2016-GP/DIAD. 

R$ 3.183,92 

Adicional por Tempo de 
Serviço (35%) 

Art. 203, Parágrafo Único, da Lei nº 
1.118/71. R$ 1.114,37 

Incorporação Art. 9º, da Lei 
n. 192/2008, c/c Art. 5º da 

Lei n. 223/2009. 

Art. 9º, da Lei n. 192/2008, c/c Art. 
5º da Lei n. 223/2009 e Ato da 
Presidência n. 320/2010-GP/DIAD  

R$ 9.108,54 

Total dos Proventos  R$ 13.406,83 
 
        REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
               Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

 
Manaus, 14 de julho de 2017. 

 
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 

Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 194/2017-GP/DG 
 
        MIRLENE RABELO MAGALHÃES, Diretora Geral, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, por delegação, pelo Ato da 
Presidência nº. 055/2017-GP/DG, publicado no e-DOLM, edição n. 631 
de 17 de fevereiro de 2017; 
        CONSIDERANDO o Art. 3°, da Emenda Constitucional n°. 47/2015; 

        CONSIDERANDO o Processo n. 2017.10000.10718.0.001233; 

R E S O L V E 
 
        I - CONCEDER, Abono de Permanência a HÉLIA MOTA 
FERREIRA, a contar da data do Processo supracitado, com base no Art. 
3°, da Emenda Constitucional n°. 47/2015. 
 
        II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

        Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 14 de julho de 2017. 
 

MIRLENE RABELO MAGALHÃES 
Diretora Geral 

 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 035/2017 – VG-DG 
 
        MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 21, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Manaus; 
        CONSIDERANDO A LEI nº 336, de 19 de fevereiro de 2013 que 
altera as leis n. 326, de 19 de dezembro de 2012. 
        CONSIDERANDO, a solicitação dos Vereadores; 
 

R E S O L V E: 
 

        I – EXONERAR, a contar de 30 de Junho de 2017, o(s) servidor 
(es), abaixo discriminado(s) no Cargo de Assistente Parlamentar 
Comissionado – APC, nos termos do Art. 103, Inciso I, da Lei nº 1.118, 
de 1º de setembro de 1971; conforme segue: 
 
NOME CARGO GRAT(%) 

   
VER. ALVARO CAMPELO   
ANTONIO CARLOS MONTEIRO DE 
SOUZA 

APC-1  

SALOMAO DE OLIVEIRA PRAIA APC-5 10,00 

 
  

VER. CLAUDIO PROENCA   
MAGDA GUIMARAES GONDIM APC-11 4,00 

   
VER. DANTE   
SUZIANE APARECIDA DA SILVA CRUZ APC-1 21,05 
MARONILSON BARROS MONTEIRO APC-1 194,74 

   
VER. DAVID REIS   
EMILY CARLA JAQUES ANTUNES APC-1  
ILTER GUIMARAES DE OLIVEIRA FILHO APC-1  

 
  

VER. DIEGO AFONSO   
SUSAN PRICILA RODRIGUES LOPES APC-11  
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   VER. MAURO TEIXEIRA   
ADRIANA PRIETO DANTAS DA SILVA APC-8  
GLEIBE DE SOUZA SILVA APC-7  
JOCIRLENE PEREIRA DA SILVA APC-1  
JOSE RIBAMAR CARNEIRO DA COSTA APC-8  
LUCIA ELIANA FERNANDES ANGELICO APC-1  
ROBERTO CARLOS LEAL DE SOUZA APC-7  

 
  

VER. MISSIONARIO ANDRE   
MARLON MOREIRA BORGES APC-9 11,58 

   
VER. PROF. FRANCOIS   
ENZIO DE OLIVEIRA HARADA JUNIOR APC-1  
JOSE CLEONCO LUCENA DA COSTA E 
SILVA 

APC-7  

   
VER. RAUZINHO   
HUMBERTO CAMPOS DE ANDRADE APC-1  
 

II – REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se. 
 

Manaus, 10 de Julho de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus. 

 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 036/2017 – VG-DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 21, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Manaus; 

CONSIDERANDO A LEI nº 336, de 19 de fevereiro de 2013 que 
altera a lei n. 326, de 19 de dezembro de 2012. 

CONSIDERANDO, a solicitação dos Vereadores; 
 

R E S O L V E: 
 

I – NOMEAR E GRATIFICAR, a contar de 01 de Julho de 2017, 
o(s) servidor (es), abaixo discriminado(s) no Cargo de Assistente 
Parlamentar Comissionado – APC, nos termos do Art. 11, Inciso II, da 
Lei nº 1.118, de 1º de setembro de 1971; conforme segue: 
 
NOME CARGO GRAT(%) 

   
VER. ALVARO CAMPELO   
DANIELLE FRANCA NASCIMENTO APC-1  

   
VER. CARLOS PORTA   
FABIO ANDRE DE OLIVEIRA MALVEIRA APC-8 9,89 

   
VER. CLAUDIO PROENCA   
ROSA GUIMARAES GONDIM APC-11 4,00 

   
VER. DANTE   
MANOEL ADILSON ASSUNCAO DE APC-1  

CASTRO 
MARONILSON BARROS MONTEIRO APC-6 185,71 

   
VER. DAVID REIS   
ELEN PATRICIA RODRIGUES 
REBOUCAS 

APC-9 13,16 

RAQUEL LIMA LOPES APC-1 26,32 

   
VER. DIEGO AFONSO   
CAIO FREITAS SARMENTO PESSOA APC-5  
MARIA DE JESUS OLIVEIRA RIBEIRO APC-5  

 
  

VER. MAURO TEIXEIRA   
ELDINEIA FRANCA PALHETA APC-1  
ERIEDNA VIEIRA SENA APC-1  
GLEIBE DE SOUZA SILVA APC-1  
JOAO DARCH CLEBIS APC-1  
NAGLIA SUELY AMORIM DA COSTA 
SOUZA 

APC-1  

OSEAS FRUTUOSO BASTOS APC-1  
ROBERTO CARLOS LEAL DE SOUZA APC-1  

   
VER. MISSIONARIO ANDRE   
ANTONIA SAMIZA SOARES APC-1  
EGON JOSE DO NASCIMENTO 
VILANOVA 

APC-1  

MARLON MOREIRA BORGES APC-1  
POLIANE SOUSA DE FREITAS APC-1  

   
VER. REIZO CASTELO BRANCO   
GABRIELLY RUBIA OLIVEIRA 
CAVALCANTI 

APC-9 31,58 

ROZICLEIA CUNHA MARTINS APC-9 21,05 
 

II – REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se. 
 

Manaus, 10 de Julho de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus. 

 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 037/2017 – VG-DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 21, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Manaus; 

CONSIDERANDO A LEI nº 336, de 19 de fevereiro de 2013 que 
altera a lei n. 326, de 19 de dezembro de 2012. 

CONSIDERANDO, a solicitação dos Vereadores; 
 

R E S O L V E: 
 

I – ALTERAR, a contar de 01 de Julho de 2017, o(s) servidor (es), 
abaixo discriminado(s) no Cargo de Assistente Parlamentar 
Comissionado – APC, nos termos do Art. 11, Inciso II, da Lei nº 1.118, 
de 1º de setembro de 1971; conforme segue: 
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NOME CARGO GRAT(%) 

   
VER. ALVARO CAMPELO   
GABRIELE MESQUITA DOS SANTOS APC-5     105,00  
GRACILENE DO CARMO FERREIRA 
SOUZA APC-5       25,00  

   
VER. CARLOS PORTA   
DAVI DE SOUZA PEREIRA APC-5                 

   
VER. DAVID REIS   MARCELO HENRIQUE LIMA DO 
NASCIMENTO APC-9       78,95  

   
VER. MAURO TEIXEIRA   
ALUIZIO CORREA DA SILVA APC-11     108,00  
FRANCISCA ISNARCLEY BONFIM 
BACELAR APC-1                 

JOSE LUIZ MARTINS APC-1                 

   
VER. MISSIONARIO ANDRE   
ROMULO RIBEIRO ROLIM APC-11       73,76  

   
VER. REIZO CASTELO BRANCO   
JUCICLEIDE DAMASCENO DE SOUZA APC-9       60,53  
TALLES MATHEUS DE FREITAS A LUNA APC-9       36,84  
 
        II – REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 
        Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se. 
 

Manaus, 10 de Julho de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus. 

 
 
 

EXTRATO  
 
ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo ao Contrato n. 008/2015.  
FUNDAMENTO: Processo n. 2017.10000.10718.0.000930 
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência estipulado na Cláusula Sexta 
do Contrato n. 008/2015 e Clausula Primeira do Primeiro Termo Aditivo. 
PRAZO: 12 (doze) meses.  
VALOR: Valor Global de R$ 194.400,00 (cento e noventa e quatro mil e 
quatrocentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.122.4001.2004, fonte 100, natureza da 
despesa 33903908 – Contratos para Serviços de Informática.  
SIGNATÁRIOS: MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, pela 
CMM e os Senhores MARA LENILMA LIMA CORREA e FRANCILAIS 
AFONSO LUCAS GUIMARAES pela empresa LOGIC PRO SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA-ME. 
 
        Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 12 de junho de 2017. 

  



 

 

 
 


